Comarca da Capital - Regional do Méier  - 3ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Dias da Silva
Processo nº 0015346-61.2011.8.19.0208
Vistos etc. Cuida-se de ação de indenização, manejada por JOSIANE NUNES DE MATTOS, por si e representando seu filho PABLO NUNES VIANA, em face de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT SA e FEDERAL DE SEGUROS SA, todos qualificados na petição inicial de fls. 02/06. Narram os autores, em síntese, que em 21/0/2009, faleceu o Sr. ZILWAGNER VIANA, vítima de atropelamento, deixando dois filhos. Afirmam que são companheira e filho do falecido, sendo a união estável da primeira autora e do finado reconhecida por sentença judicial. Asseveram que as rés recusam-se ao pagamento da indenização securitária, sob alegação de que o valor foi integralmente pago à Sra. ALINE BASTOS DA SILVA, também filha do extinto. Assim, requerem a procedência do pedido, com a condenação das rés ao pagamento do valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) para a primeira autora e 25% (vinte e cinco por cento) para o segundo autor do total da indenização. Pedem, também, a fixação de indenização por danos morais. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 07/41. Audiência do art. 277 do CPC, à fl. 69, sem acordo. As rés apresentaram contestação, fls. 88/95. Preliminarmente, arguem a exclusão da FEDERAL SEGUROS do polo passivo da lide, pois apenas a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT SA é parte legítima para figurar na demanda. Pedem a conversão de rito, dada a necessidade de denunciação da lide do credor putativo, tendo em vista que a indenização securitária foi paga a herdeira ALINE, que apresentou documentos que demonstravam ser ela a única herdeira do finado. Aduzem que realizaram pagamento de boa-fé, não sendo o caso de condenação, pois seria correta a busca do ressarcimento com a responsável pelo recebimento. Rechaçam a possibilidade do fato ocorrido configurar dano moral indenizável. Aguardam a improcedência dos pedidos autorais. Juntaram os documentos de fls. 96/111. Manifestação da parte autora, fls. 115/118 Decisão saneadora, à fl. 152. Decisão, decretando a perda da prova pericial, fl. 191. Parecer final do MP, fls. 195/200. É O RELATÓRIO. DECIDO. O pagamento realizado pelas rés foi comprovado pelo documento de fl. 111. Arrimando o pagamento realizado, trouxeram as rés cópias dos documentos apresentados por ALINE BASTOS DA SILVA no momento do requerimento em sede administrativa (vide fls. 97/110). Não é possível aferir se os documentos pertencem, de fato, à ALINE BASTOS DA SILVA, por se tratar de pessoa estranha à lide, muito embora também filha do extinto ZILWAGNER. Porém, como a parte autora sustenta que os documentos são falsos, sendo que a certidão de óbito de fl. 102 é uma clara adulteração da original (vide fl. 13), razoável seria a realização da prova pericial, para se aferir se houve a fraude foi praticada pela herdeira ALINE ou se por terceira pessoa. Tal oportunidade daria chancela à tese defensiva de que obrou com cuidado necessário, realizado pagamento à herdeira do extinto, o que poderia levar a vinda de ALINE para os autos. Contudo, as rés, inobstante enorme lapso temporal deferido, não trouxeram os originais dos documentos, não permitindo ao perito nomeado, iniciar seus trabalhos para conferência das assinaturas atribuídas à ALINE. Confirmada a existência de pagamento indevido, tem-se que a indenização securitária deve ser novamente paga, desta feita de modo correto. É ônus da parte ré, por certo, comprovar a realização do pagamento e para o beneficiário correto. Não tendo se desincumbido de tal desiderato, tem-se que deve pagar novamente, desta feita para os corretos beneficiários. Entretanto, faz-se necessária a correção de rumo quanto ao agente responsável pelo pagamento, uma vez que a FEDERAL SEGUROS não pode, por imperativo legal, realizar os referidos pagamentos. Como a sua exclusão do polo passivo foi objeto de decisão saneadora denegatória, a solução é a improcedência quanto à mesma, relegando à primeira ré o ônus da condenação. A decisão proferida nos autos do processo nº 2009.208009168-9, reconheceu que a primeira autora era companheira de ZILWAGNER na época de seu passamento, dando-lhe legitimidade para postular, em nome próprio, sua parte da indenização por morte. Finalmente, quanto ao dano moral reclamado, assiste razão ao parquet quando pontua não se tratar de caso de recusa no pagamento, induzindo conclusão de mero descumprimento contratual. No caso vertente, houve a recusa do pagamento aos autores sob alegação de que a beneficiária ALINE seria a única habilitada para tal recebimento, ainda que os autores tenham apresentado a verdadeira certidão de óbito de ZILWAGNER, o que se mostrou desproposito do pagamento realizado e da recusa em corrigir o equívoco. É crível imaginar que tal situação causou aborrecimento nos autores que não pode ser tratado como normal do cotidiano ou de insignificância psíquica, ressaltando que os autores viram ceifada a vida do companheiro e pai, respectivamente, e sequer tiveram acesso à indenização securitária decorrente do atropelamento. Concluo pela existência do dano moral indenizável. Por certo que o valor da indenização por dano moral deve ser módico, atendendo aos ditames da razoabilidade e não ensejando enriquecimento sem causa dos autores. Ex positis, JULGO PROCEDENTE os pedidos formulados, extinguindo o processo, com exame de mérito, na forma do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno a primeira ré ao pagamento de indenização securitária em questão, nos valores máximos praticados na época do falecimento, corrigido monetariamente desde a morte até o efetivo pagamento e com incidência de juros legais, estes contados da citação válida, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para a primeira autora e 25% (vinte e cinco por cento) para o segundo autor. Condeno a primeira ré ao pagamento de indenizações por danos morais, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) para cada um dos autores. Os valores serão corrigidos monetariamente a partir da sentença até o efetivo pagamento e com incidência de juros legais, contados da citação válida, Finalmente, condeno a primeira ré nos ônus da sucumbência, fixando honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Os pedidos formulados em face da segunda ré são improcedentes, razão pela qual condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Suspendo, no entanto, a cobrança de tais verbas, forte no artigo 12 da Lei 1060/50. Publique-se. Intimem-se. Após o trânsito, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
